
EXMº SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE ..............................





O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através de seu representante legal, que esta subscreve, no exercício regular de suas atribuições institucionais, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, propor, com fundamento no artigo 129, inciso III e artigo 196 da Constituição Federal, artigo 120, Parágrafo 1º, inciso III da Constituição Estadual, artigo 25, inciso IV da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, artigo 5º da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, artigo 82, inciso I da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, artigo 2º da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, artigo 1º, inciso II e Parágrafo 2º da Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, e nas demais disposições contidas na Legislação Adjetiva Civil, obedecendo o rito ordinário, a presente AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PRECEITO COMINATÓRIO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER - COM PEDIDO LIMINAR em face do MUNICÍPIO DE ........................................, pessoa jurídica de direito público, na pessoa de seu representante legal, com sede à ...................................., pelos fatos e fundamentos abaixo relacionados:





DOS FATOS





1. O Município de ........................ habilitou-se junto ao Sistema Único de Saúde pelo modelo de gestão plena do sistema municipal de saúde, pelo qual é obrigado a proporcionar à população atendimento diário 24 horas na área de clínica médica, obstetrícia, cirurgia e pediatria.





2. Para o cumprimento da obrigação acima referida no que diz respeito à área de pediatria o município montou corpo médico específico para atendimento no Município, constituído de equipe com quatro pediatras para a prestação do pronto atendimento de pediatria, que vem atuando no Centro de Saúde Municipal, através de atendimento diário nos horários compreendidos entre 07:00 horas e 18:00 horas além de firmar convênio para manutenção e custeio do atendimento médico a pessoas carentes em cobertura de plantões de urgência e emergência 24 horas por dia com o Hospital ................. mediante o repasse do valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) e com a Casa de Saúde ................ mediante o repasse do valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais).





3. Ocorre que o atendimento médico de urgência e emergência nos referidos nosocômios se refere somente à área de clínica médica e cirúrgica, não englobando os serviços específicos da área de pediatria.





4. O Conselho Municipal de Saúde, órgão deliberativo a quem compete formular as normas estratégicas sobre a política de saúde referentes às ações municipais na área da saúde, com o objetivo de solucionar o impasse existente sobre a questão, aprovou em reunião plenária a Resolução SMS/CMS/Nº ............., que estabelece que os valores à título de subvenção social para pagamento dos plantões nas 24 horas de urgência e emergência nos hospitais credenciados ao Sistema Único de Saúde são estipulados em R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais) para os plantões 24 horas de segundas às sextas feiras, totalizando a quantia financeira de R$ 9.900,00 (nove mil e novecentos reais), bem como em R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais) para os plantões 24 horas nos finais de semana, totalizando a quantia financeira de R$ 5.200,00 (cinco mil e duzentos reais), o que ao final importa no repasse da quantia total de R$ 15.100,00 (quinze mil e cem reais), devendo o estabelecimento hospitalar continuar providenciando os plantões clínicos e incluir os plantões pediátricos, o que não vem sendo acatado pela administração pública municipal, que prefere que as crianças e adolescentes sejam encaminhadas aos nosocômios de municípios vizinhos nos casos de quadro clínico de maior gravidade, já que não existe o plantão diário de pediatria em ........................., o que por si só demonstra total descaso e desinteresse pela saúde da população veneciana.

DOS FUNDAMENTOS





5. O Ministério Público como defensor da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis  possui legitimidade ad causam para promover a presente medida judicial (art. 127 CF).





6. Neste sentido, o artigo 129, inciso III da Constituição Federal assim estabelece:

“Art. 129.  São funções institucionais do Ministério Público:

III - promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos”.






7. Da mesma forma, o artigo 120, Parágrafo 1º, inciso III da Constituição Estadual também confere legitimidade aos membros do “Parquet” nas causas que versem sobre interesses difusos e coletivos, reproduzindo integralmente a norma constitucional acima citada.





8. Já o artigo 25, inciso IV, alínea “a” da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (LEI ORGÂNICA NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO),  define como dever funcional do Ministério Público tal incumbência, in verbis: 

“Art. 25. Além das funções previstas na Constituição Federal e Estadual, na Lei Orgânica e em outras leis, incumbe, ainda, ao Ministério Público:

IV - promover o inquérito civil e a ação civil pública, na forma da lei:

a) para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico e outros interesses difusos, coletivos e  individuais  indisponíveis e homogêneos”. 





09.  O artigo 5º da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985 (LEI DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA), disciplina a legitimidade  do Ministério Público. Senão vejamos:

“Art. 5º. A ação principal e a cautelar poderão ser propostas pelo Ministério Público...”.





10. Desta forma, entendemos devidamente comprovada a legitimidade do Ministério Público Estadual para figurar no pólo ativo da  presente medida judicial.





11. Por outro lado, no que se refere à saúde do povo brasileiro, o artigo 196 da Constituição Federal disciplina:

“Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”.





12. Da mesma forma, o artigo 2º da Lei nº 8.080/90, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes, assim estabelece:

“Art. 2º. A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”.





13. Para a implementação da saúde brasileira, foi sancionada a Lei nº 8.142/90, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde – SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde, que organizou os mecanismos para a atuação na área de saúde, que dispõe:  

“Art. 1º. O Sistema Único de Saúde – SUS, de que trata a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, contará, em cada esfera de governo, sem prejuízo das funções do Poder Legislativo, com as seguintes instâncias colegiadas:

II – o Conselho de Saúde.

§ 2º - O Conselho de Saúde, em caráter permanente e deliberativo, órgão colegiado composto por representantes do governo, prestadores de serviço, profissionais de saúde e usuários, atua na formulação de estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente constituído em cada esfera de governo”.







14. Para normatizar todo o sistema de saúde também foi regulamentada a Portaria nº 2.203, de 05 de novembro de 1996, do Ministério da Saúde, que aprovou a Norma Operacional Básica – NOB nº 01/96, constituindo instrumento imprescindível à viabilização da atenção integral à saúde da população e ao disciplinamento das relações entre as três esferas de gestão do sistema, que discorre sobre a gestão plena com responsabilidade pela saúde do cidadão, no caso concreto do Município de ..................... a gestão plena do sistema municipal, com requisitos a serem comprovados e responsabilidades importantes a serem cumpridas, tais como a garantia da prestação de serviços em seu território, inclusive os serviços de referência aos não-residentes, no caso de referência interna ou externa ao município, dos demais serviços prestados aos seus munícipes, conforme a PPI, mediado pela relação gestor-gestor com a SES e as demais SMS.





15. Assim sendo, verificamos que o Município de ........................ adotou o modelo de gestão plena do sistema municipal de saúde e não vem desenvolvendo compromisso sério com a saúde veneciana, especialmente na área de pediatria, não acatando, inclusive, as deliberações do Conselho Municipal de Saúde, razões pelas quais não resta outra alternativa ao Ministério Público senão a de provocar o Poder Judiciário no sentido da efetiva prestação da tutela jurisdicional para compelir a administração pública municipal a cumprir com suas obrigações perante os cidadãos venecianos. 





DO  PEDIDO LIMINAR

16. O artigo 12 da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, assinala a possibilidade da concessão da medida liminar, in verbis:

“Art. 12. Poderá o juiz conceder mandado liminar, com ou sem justificação prévia, em decisão sujeita a agravo”.

17. No mesmo sentido, o artigo 84, Parágrafo 3º do Código de Defesa do Consumidor estabelece tal assertiva. Senão vejamos:

“Art. 84. Na ação que tenha por objeto o cumprimento da obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação  ou determinará providências  que assegurem o resultado prático equivalente ao do inadimplemento.

§ 3º. Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela  liminarmente ou após justificação prévia, citado o réu”.

18. Para a concessão da medida liminar, torna-se necessário a aplicação das normas previstas na legislação adjetiva civil no que diz respeito à presença de seus pressupostos, denominados “fumus boni juris” e do “periculum in mora”.

 19. O “FUMUS BONI JURIS” vem comprovado pela omissão do município na prestação do serviço especializado na área de pediatria infantil, descumprindo, portanto, as normas do modelo de gestão plena do sistema municipal de saúde pública.





20. O “PERICULUM IN MORA” representa, no caso sub judice, um verdadeiro constrangimento e iminente perigo à saúde da população ................, uma vez que não existe qualquer atendimento prestado pelo município na área específica de pediatria no período noturno e nos finais de semana, o que por si só configura perigo de lesão à saúde e a integridade física dos membros da coletividade, pois os cidadãos ............. ao levarem seus filhos nos estabelecimentos hospitalares para atendimento médico na área de pediatria são atendidos por profissionais não especializados na referida área e de acordo com o diagnóstico, nos casos simples são receitados e prontamente liberados e nos casos de urgência têm que ser encaminhados à outros centros municipais para atendimento e internação.





21. Vale registrar que no ano de 1999 ocorreu a morte de uma criança em virtude da ausência dos plantões pediátricos neste município, fato que poderá se repetir se não houver a adoção de providências enérgicas no sentido de proporcionar à população ................ um sistema de saúde digno e condizente com os direitos constitucionais de cidadania.

22. Desta forma, presentes os pressupostos hábeis à concessão da liminar, deve esta operar seus efeitos em favor da comunidade, protegendo, via de consequência, os interesses coletivos, sob pena de pagamento de multa diária, conforme estabelece o § 4º do artigo 84 do Diploma Legal supra transcrito.

DOS PEDIDOS FINAIS





23. Em face ao exposto, requer o Ministério Público Estadual:





a) a concessão de medida liminar, inaudita altera pars, para  determinar, de imediato, que o Município de ................... cumpra efetivamente as deliberações contidas na Resolução nº 013/98, do Conselho Municipal de Saúde, para que possa efetivamente ser colocada à disposição da comunidade veneciana o serviço médico de pediatria em plantão diário, inclusive noturno e em finais de semana, sob pena de multa diária no valor de  R$ 5.000,00 (cinco mil reais);





b) a citação do Município de .........................., na pessoa de seu representante  legal, para, querendo, oferecer contestação à presente ação, no prazo legal;





c) a produção de todos os meios de prova admitidos em direito, especialmente documental, pericial e testemunhal;





d)  a procedência da ação, com a condenação do requerido consistente na obrigação de colocar à disposição da comunidade .............o sistema de plantão diário na área de pediatria infantil, especialmente no período noturno e nos finais de semana, sob pena de multa diária no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a ser revertida ao Fundo  Estadual de Reparação de Interesses Difusos Lesados, criado pela Lei nº 7.347/85 e regulamentado pelas Leis Estaduais nº 4.329/90 e nº 4.424/90, além da eventual responsabilidade por improbidade administrativa em caso de ação ou omissão que cause prejuízo ao erário público, bem como ao pagamento das custas processuais.





19. Estima-se o valor da causa em R$ 15.100,00 (quinze mil e cem reais), para efeitos fiscais.





Nestes termos,





Pede deferimento.





Município, 04/abril/2000.

 



Promotor de Justiça

Ação disponibilizada pela Promotoria de Justiça de Nova Venécia


